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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 970, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende proibir o uso de embalagens descartáveis confeccionadas com polietileno tereftalato – PET – no acondicionamento de alimentos e envase de bebidas.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 28/08/19 a 03/09/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

O PL sub examen, todavia, trata de matéria correlata a outras proposituras que tramitam nesta Casa. Há notícias de pelo menos dois outros projetos que abordam o assunto do uso de garrafas PET no Estado de São Paulo.

De um lado, tem-se o Projeto de Lei n.º 56/2019, de autoria do Exmo. Deputado Gil Lancaster, que, tal qual o PL em apreço, almeja proibir “a comercialização de refrigerante ou qualquer tipo de bebida alcoólica com embalagens em garrafa PET”.

Esta propositura, por sua vez, sequer tramita isoladamente, porque, em março deste ano, foi publicado despacho em que se determina o seu apensamento ao Projeto de Lei n.º 424/09.

Este último PL, subscrito pelo Exmo. Deputado Said Mourad, versa sobre o mesmíssimo assunto, ao também intencionar proibir o comércio de bebidas envasadas em garrafas PET.

Nesse sentido, em função das normas regimentais desta Casa, faz-se necessário realizar a anexação do projeto em apreço a essa última propositura (PL 424/09), por ser ela a mais antiga em trâmite nesta Assembleia Popular.

Destaque-se, oportunamente, que se sugere a juntada deste projeto de lei ao supramencionado, porque assim recomenda o Regimento Interno desta casa.

Entretanto, desde logo se frisa que não é possível questionar a constitucionalidade e a legalidade do PL sub examen, que adequa-se perfeitamente ao ordenamento jurídico nacional.

Dessa forma, requer-se seja o Projeto de Lei n.º 970, de 2019, apensado ao Projeto de Lei n.º 424, de 2009, nos termos do quanto previsto no artigo 179 do Regimento Interno.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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